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Concede redução da alíquota do Imposto sobre

Serviços de qualquer Natureza (I S S) incidente sobre o
serviço de exibiçao cinematográfica.
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ç Natureza (ISS),
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ta do Imposto sobre Serviços de
SS),	 incidente sobre o' serviço de

fica reduzida de cinco para um
do eX rcício financeiro de 1994, em

ços de exibição cinematográfica
dispuserem a conceder, de maneira
onerosa, os seguintes benefícios à

I- colocar a disposição do público em geral, pelo
menos duas vezes por semana, a critério da casa exibidora,
ingressos com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o
preço normal;

II- facultar o ingresso gratuito dos idosos com
mais de sessenta anos, em todas as sessões diárias, de
segunda à sexta-feira, em cada sala de exibição; e,

III- ceder ao Poder Executivo Municipal, em cada
sala de exibição, uma sessão mensal, na parte da manhã, para
que os alunos das Escolas Municipais assistam gratuitamente
ao filme que estiver sendo exibido no circuito a que
pertencer a casa exibidora ou a outro que especialmente
vier a ser programado pela escola.

g 14- A sala de cinema deverá ser oferecida aos
alunos com toda a infra-estrutura operacional (equipamentos,

qualqu=d Ni
exibiç ci
por cento,
relação
congêneres
sistemática
comunidade:

que se
e não
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instalações e funcionários) tal como funciona em qualquer
sessão regular.

§ 22- Caberá ao Poder Público a responsabilidade
pela guarda, vigilância e transporte dos estudantes, bem
como pelos custos daí decorrentes.

§ 3Q- Caso a Escola queira programar um filme
diferente daquele que estiver passando no cinema terá que
arcar com os encargos financeiros relativos à locação,
remessa e revisão da fita desejada.

Art. 2Q- O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 30 (trinta) dias da data da sua publicação,
competindo, conjugadamente, às Secretarias Municipais da
Educação, da Cultura, da Família e Bem-Estar Social e das
Finanças fiscalizar e zelar pela correta aplicação dos
benefícios previstos.

Art. 3Q- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
-1-
U de agosto de 1993.
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Darcio Bonifácio Arruda
Vereador

JUSTIFICATIVA

Submeto à Casa o presente projeto de lei que visa
estabelecer a redução da alíquota do imposto sobre serviços
de qualquer natureza para os cinemas desde que os mesmos
assumam os seguintes ônus em prol da coletividade: desconto
de 50% no preço dos ingressos, entrada franca para os idosos
e cessão das salas de exibição aos alunos das escolas
municipais.

A idéia não é pioneira. Inspira-se	 numa Lei
Municipal de Campinas, de iguais contornos jurídicos do
presente projeto, e que tem funcionado satisfatoriamente
naquela cidade.

Todos nós sabemos que o Município de São Paulo,
por maior que seja o empenho do Poder Executivo, não tem
condições de garantir à comunidade, particularmente aos
estudantes e idosos que têm mais tempo livre, pleno acesso
às fontes de cultura, como determina o artigo 191 da Lei
Orgânica dos Municípios. É preciso criar meios de
intercâmbio com a iniciativa privada para suprir as
deficiências do Poder Público.

Por outro lado, o projeto em apreço cria um
estímulo para os cinemas ao conferir-lhes, opcionalmente,
um favor tributário de relevo em troca dos serviços que
podem prestar. As cidades do Rio de Janeiro, São Bernardo
do Campo, Florianópolis, Guarulhos, Guarujá e outras tantas
isentaram os cinemas do ISS, como forma de ajudá-los a
superar as dificuldades que já são crônicas (concorrência do
vídeo e da TV, especulação imobiliária, encargos altíssimos
etc.), mas não buscaram a colaboração desse importante
veículo de difusão cultural para a sociedade. A presente
propositura não descura deste aspecto.

Por essas razões, dentre outras de fácil
compreensão, espero que a Casa aprove o presente projeto,
que há de merecer também o assentimento do Chefe do
Executivo, com toda certeza.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993.

G59.0561
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJEM BE LEI N2 639/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Bárcio Bonifácio Arruda, que visa conceder
a redução da alíquota do ISS incidente sobre o serviço de
exibição cinematográfica de 5% para 2%, a partir do exer-
cício financeiro de 1994, em relação aos cinemas ou espa-
ços de exibição cinematógrafica congâneres que se dispuse-
rem a conceder benefícios à comunidade.

A propositura encontra-se amparada pelos
arts. 13, III, e 191, ambos da Lei Orgânica do Município,
motivo pelo qual somo

Pe]a Legalidade.

Contudo, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
para i994, Lei n2 11.397, de 16 de julho de 1993, em seu
ar ir 12, 5 32, estabelece que o projeto de lei que impli-
que em redução de receita para o exercício financeiro de
1994, apresentado antes do encaminhamento da proposta or-
çamentária, deverá conter a indicação dos programas a so-
frerem redução de despesas.

Assim sendo, para adaptar a propositura à
melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir, acrescentando dispositivo que visa indicar a redução
da despesa no Programa 07 - Administração, que compreende
as verbas destinadas à publicidade, esclarecendo que, no
momento oportuno, deverá ser apresentado emenda ao projeto
de lei do orçamento, para especificação das despesas a se-
rem reduzidas, a nível de projetos e atividades.

O Substitutivo ora sugerido visa, também,
suprimir a segunda parte do art. 22 do projeto, pois a
atribuição de função às Secretarias Municipais insere-se
dentre as matérias cuja iniciativa legislativa é reservada
privativamente ao Prefeito, nos termos dos arts. 37, 5 22,
IV e 69, XVI, ambos da Lei Orgânica da Município.

Substitutivo n2

APROV A DO EM 1. DISCUSSÃO

VOLTA A 2. DISCUSSÃO

* 2 2 MI 1994 *

PRESIDENTE
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A Câmara Municipal de Sio Paulo decreta:

Art. 12 - A alíquota do Imposto sobre Ser-
viços de qualquer Natureza (ISS), incidente sobre o servi-
ço de exibição cinematográfica, fica reduzida de cinco pa-
ra um por cento, a partir do exercício financeiro de 1994,
em relação aos cinemas ou espaços de exibição cinematágra-
fica congêneres que se dispuserem a conceder, de maneira
sistemática e não onerosa, os seguintes benefícios à comu-
nidade:

-colocar a disposição do público em ge-
ral, pelo menos duas vezes por semana, a critério da casa
exibidora, ingressos com desconto de t50% (cinqUenta por
cento) sobre o preço normal;

II -facultar o ingresso gratuito dos idosos
com mais de sessenta anos, em todas as sess6es diárias, de
segunda à sexta-feira, em cada sala de exibição; e,

III -ceder ao Poder . Executivo Municipal, em
cada sala de exibição, uma sessão mensal, na parte da ma-
nhã, para que os alunos das Escolas Municipais assistam
gratuitamente ao filme que estiver sendo exibido no cir-
cuito a que pertencer a casa exibidora ou a outro que es-
pecialmente vier a ser programado pela escola.

9 12 -A Sala de cinema deverá ser oferecida
aos alunos com toda a infra-estrutura -operacional (equipa-
mentos, instalaç3es e Tuncionamento) . tal CQMQ funciona em
qualquer sessão regular.

9 22 -Caberá ao Poder Pdblico a responsabi--.,
lidade pela guarda, vigilância e transporte dos estudan--
tes, bem como pelos custos daí decorrentes. -

9 32 -Caso a Escola queira programar Um
filme diferente daquele que estiver passando no cinema,
terá que arcar com os encargos financeiros relativos à lo-
cação, remessa e revisão da fita desejada.

Art. 22 -Em atendimento ao disposto no art.
12, 9 32, da Lei n2 11.397, de 16 de julho de 1993, fica
indicado o Programa 07 - Administração, a sofrer redução
de despesa no Orçamento -Programa de 1994.



•

Art. 32 -O Executivo regulamentará esta
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua pu-'

blicação.	 . .

Art. 42 -Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as diposição em contrário.

S z.4 1 a da Comissão cl c, Co nstitick: ão e Justiça, e2..13(9 	)
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/93 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONO-
MICA SOBRE O PROJETO DE LEI 1412 639/93

O projeto de lei 639/93 7 de iniciativa do Nobre Vereador Dár-
cio Arruda, objetiva conceder reduç"ão da alíquota do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incidente sobre o serviço de
exibiç"ão cinematográfica, a partir do exercício financeiro de
1994.

Disp"(5e que a reduç"ão de 5% para 1% será concedida aos estabe-
lecimentos que se dispuserem a conceder, de maneira sistemática e
n'ão onerosa, os seguintes benefícios â comunidade:

I - coclocar âs disposiç"ão do páblico em geral, pelo menos
duas vezes por semana, a critério da casa exibidora, ingressos com
desconto de 50% sobre o preço normal:

II - facultar o ingresso gratuito dos idosos com mais de 60
anos, em todas as sesses diárias, de 2A a 6A feira, em cada sala
de exibiç'ão;

III - ceder ao Poder Executivo Municipal, em cada sala de
exibiç"ão, uma sessão mensal, na parte da manh'ã, para que os alunos
das escolas municipais assistam gratuitamente ao filme que estiver
sendo exibido no circuito a que pertencer a casa exibidora ou a
outro que especialmente vier a ser programado pela escola.

Estabelece, ainda, que a sala de cinema deverá ser oferecida
aos alunos com toda a infra-estrutura operacional (equipamentos,
instalaç;es . e.funcionários), e que caberá ao Poder Páblico a res-
ponsabilidade pela guarda, vigilância e transporte dos estudantes.

O Autor informa que a medida ora em exame no é pioneira, eis
que inspira-se em lei do município de Campinas, de iguais contor-
nos jurídicos, e que tem funcionado satisfatoriamente. Alega que
precisamos criar meios de çntercâmbio com 'a iniciativa privada pa-
ra suprir as deficiâncias do Poder Páblico •em área -t.( .3 importante.

Oportuna e meritária a proposiç'ão pois procura estimular o
acesso a esse meio de difus'ão cultural, atendendo 'sobretudo âs
disposies da Lei Orgânica do Município. Porém, opinamos pela
forma do substitutivo da D. Comissão de Constituiç"ão e Justiça que
adequou-a â melhor técnica de elaboraç:ão legislativa.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Com :i. 	 de Atividade Econmica,011
/..d.,1

Presidente

Relatar
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Senhor Secretário.

Tendo decorrido o prazo regimental sem com
que fosse possível a formulação de opinião'sobre a maté-
ria, a pedido do Sr. Relator, autorizo a sua prorrogação
confor ITI e Z.1. r . 63, "C: a put , do R. 1. .

Em 11%/	 .

•

Mauríci:o Faria
- Presidente

•
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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,CULTURA- E ESPORTES SOBRE 0
PROJETO DE LEI n@ 639/93

De autoria do nobre Vereador Dárcio Bonifácio Arruda, o projeto
dis4e sobre reduç go da ai ( quota do Imposto sobre Serviços de qualquer
naturea - ISS, incidenter sobre o serviço de exibição cinematgráfica.

Segundo a propositura, fica reduzida de 5% para IZ a alíquota do
ISS que incide sobre as exibiçes cinematográficas, desde que os
responsáveis pelas salas de exibiç go cedam gratuitaménte ingressos aos
maiores de 60 anos - exceto aos sábados e domingos - e cedam uma sessgo
mensal em cada sala de exibiç go, na parte da manh g , para que os alunos
das escolas municipais assistam gratuitamente a um filme.

A medida proposta leva a evidente prejuízo das receitas da
prefeitura e abre precedente para que outros setores pleiteem o mesmo
direito. Por outro lado a contrapartida oferecida no será suficiente
para cobrir os prejuízos que essa medida poderá trazer do ponto de vista
da arrecadmçgo.

.......Além disso, de acordo com o caPut do artigo 12 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 16 de julho de 1993 qualquer lei que
implique reduç go da receita deve explicitar a " estimativa de renúncia
da receita que acarretarem,bem como indicar as despesasy• em idêntico
montante,que serão anuladas, automaticaente, nos orçamentos do
exerecicio referido". A propositura do nobre vereador não atende a
previs go pretendida pela LDO.

.......Por essa raz go, é contrário o parecer ao projeto.

Sala da Comissgo deEducaç go, Cultura e Esportes.

Presidente

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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'	 • tr.ih.	 es mu*.

tél:6*..»	 luij I

„ ,novamente leva:talo o problema. Então, quero 86 dar um testemunb.
-'• •. •

.realmente de coração de que os Vereadores quando pensarem na apri).,

vação'pensem que tem uma comunidade religiosa, o qual, à custa
,..	 ,	 .

..de 1/43auito aacrifício,fizemos	 uma capela e a avenida vai pas
.': -	 \	 .....

't-sar por cima'. En.tão, este e o meu. apelo de coração. Bota e a voz

•
uma capela e a avenida vai par*

,r.	 do!povo apela2ulo ao coração dos . vereadores. (Palmas)

.,„
O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPR) - Muito bem”

Dando por encerrada a nossa remarão,. eu queria dizer que eviden.

temente todaa as colocaçZes, mas particularmente do Sr. Ito,

- que foi a (ritima, respeitosamente, e evidente, que a Comissão

iPi registrar e .vai levar em consideração. Lembrando simplesmen.•

te ma ponto, que a Câmara ela tem a sua autonomia e vai discutir
,

o projeto autonozaamente. O projeto .se será iniciado apás a apro.

vagão do projeto pela Ctimara«,'',Itão,, quanto a isso não há a me4

&Tida"

EU, gostaria de agradecer a presença de todos e dar por

encerrada.,, esta seefião referente acv,orçamento para reabrir a
• •	 ,

diencia.piihlica seguinte que se refere .aos seguintes casos.
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.	 SESSÃO	 D A

•
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Emolida-243y do Vereador Adriano Diogo, que concede i gen-

dos Tagpostos Predial e Territorial Urbano 'para e. implantação

DATA	 ORADOR	 CONT. APARTE

27.l2.3 
prwe• 1

__ ta '-

CONT. APARTE

indástriau nas zonas do uso. 07-002.,

„y:	 • Zolenda 336/93, do Vereador Aurelio Nounara, que dispa

'sobre 'incentivo fiscal para;.a realização, de ProJetos educacio-

..24.1,8 no 'Ambito do Municipio de São Paulo e dá outras provicrén-

13s•

Em.enda 562, de autoria do Vereador Alberto ' Calvo, que

dispae sobre a exploração de publicidade em veiculos de alugu.el 1

providos de taxímetros e dá, outras providências.

••	 3:mends 579, do Vereador Vicente Viscoms, que isenta de

pagamento os proprietárida de bancas de Jornais, revistas e livro
•.	 ,

novos ou usados e dá outras providânciaa.

\ •

.”	 Enen.da639, do Vereador Darcio Arruda, que concede

.ção de aliquota 4;o imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza,

.ISS, incidente sobr5. gerviços de adição cine.matográ.fica e dá oub-1--4-.-4,

providanciae..
à

Doenda. 640, do Yoreador Dario Azziu.da que estabelece inenf

- gao de pagaapnto de Imposto Predial. e Territorial Urbano para ela–

cola e creubm-- dirigidas 13. sOnceggo de alunos excepcionais.
; ,\

.	 ,
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93prop:orglalice0-34 27413

rroVidenCias.

ação que

gto•

Se algviun quilier discutir OBEICEL outros casos

S.

:~7-5-- "I'a•

1,s	 44 11_6

• ga . 'o Exa ou.t

a, conceder isenção do IPTU Incidente sobre o patrimônio da
,.	 •	 .' r.'	 ',	 „.,,:-,-,:',.,-,=.. 	 .; •	 •:.	 ...,	 .

.,'.4..;•:,.--``.Y, ...„ :companga,, do i Metropolitano de • S'zio Paulo .. e dá , outras. • -...-:, '`. ...,-.'. 	 .,..: .i.	 .-	 „,.',i	 :r! 	 r
- .. ;-	 ,.. - ,,, .....• 	 ...:: .i';„, , »:..,:.r.?...../

.	
.	 .	 ,.	 .	 .

:-	 -	 '.	 '',0:' , , ,	 ,	 •	 •
iLsWIF

1
'Sinenda 714, do	 e. Executivo, :que altera a Ic. • 1 . •.	 •, .	 .	 .	 .	 .•	 .	 •	 .,	 á,

' 	 •

dispo ~c . a Unidade da Valor Fiscal do Município de São Paulo-
,

1374. .e ,dã outras providências.,

Emenda 856, também do Executivo, que concede ise.nção de
pilblico e

, impostos de propriedade de nau, e das , taxas de serviços inciden

tas nobre os imOveis integrantes do patrimônio da Companhia He-

tropolitana de,Habitação S7u:• Paulo- Cobab4

Sumida 874 -tomba do .Executivo, Dique dispa

igenção sobre impostos sobre veicules de qualquer natureza, ISSI

relativo ao Grande Premio Dra gil de POrmula I e dá outras provide.4

, Eu queria registrar tambàa , a-pre gença , dos Vereadores

isenção de ,

goa

e sobre a

•

,7;	 •
Maurício Paria e Paria I•ima,., • qua,,,negte.. momento aqui e

mente ' a p alavra está aberta ao piablico-, são projeto

de Vereadores que tratam de vá.rios tipos de isenção,

• eventual-

• de ailtoria

conforme eu
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,,	 ...,
, i''..penzionel aqui, Se ninguém quifser se manifestar, más vamos dar
;..,...ki,. ,	 ,	 ;	 • N ‘

..

por encerrada a 22 audienoia pública referente k qiieatão tribu-
,... •	 _. ,.',,í.,;,:.:2-k,' 'z..	 , .	 ,

taria, agradecendo : a presenga de. todos e solicitando que, por
• •	 1'	 ,	 `	 • •	 •	 .	 ,	 :;	 ;	 '•	 '	 ...`	 ;	 •	 ;	 •	 •	 '„

avori ' . 404.'acgrapanlie . semprey, que sempre esteia conosco, porque a
• - N.	 • .! •	 !	 .•	 '	 •	 . •	 •	 •

• •	 •	 •	 •
;

.840. de Pinezigag.' , elia.plenar3.* 	 aberto a disposição da popu-
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alie° provon,	 27,12.9 
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

Al imarães

Presidente m exeircício da Comissão

Relatar

"lek	 Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo Nforme qual a renúncia de receita que a entrada em

vigor do rojeto em paut (PL 639/93) provocaria.

\\\\\\\Ou .	 e Gia tti; em 1703.94

de Ffnanças e Orçamento

Encaminho-lhe para as devidas/providências.

mrrm	 rmaraes/	 -Presidente em exercício da Comissão

de inanças e Orçamento
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Sr. Paulo.

Oficiar ao ExeCutivd,'sOlici ando informaç3es para

a comissão de Finanças,e:,Orçamento.:,,.

05.04.94

jNGELA D(5RDIN ANDREO
Chefe de Seção Técnico II

Sra. Chefe.

Providenciado conforme 'o 'de'soacho de-V.Sa..

PAULO M. er/D4 PAULA
Oficial Legislativo

SEGUE 	 "1- , r juntaciO 	 (1- 1  , nti data.:

documento 	  	 e papel de informaçáo

rubricado__sob folha 	 n.° 	
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Sc) Paulo, OS de abril de J.994.

UT7-LEG3
OFICIO N.300086/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de
Lei n9 639/93 de autoria do Vereador Dardo Arruda - que
dispb'e sobre a redução da alíquota do Im p osto sobre Serviços
de qualquer Natureza - I 8 3 incidente sobre o serviço de
exibição cinematográfica	 solicitando-lhe	 se	 digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado. apreço e
distinta consideração.

MIGUEL COLASUONNO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n5.2 639/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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PROJETO DE LEI 1	 01 - 0639/93 - Ái

Concede redução da alíquota do Imposto sobre
Serviços de qualquer Natureza (I S S) incidente sobre o
serviço de exibiçao cinematográfica.

A Câmara Municipal de São Paulo AOtmigN JJ_('

Art. 19 - A alíquota do Imposto sobre Serviços de
qualquer Natureza (ISS), incidente sobre o 'serviço de
exibição cinematográfica, fica reduzida de cinco para um
por cento, a partir do exercício financeiro de 1994, em
relação aos cinemas ou espaços de exibição cinematográfica
congêneres que se dispuserem a conceder, de maneira
sistemática e não onerosa, os seguintes benefícios à
comunidade:

I- colocar a disposição do público em geral, pelo
menos duas vezes por semana, a critério da casa exibidora,
ingressos com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o
preço normal;

II- facultar o ingresso gratuito dos idosos com
mais de sessenta anos, em todas as sessões diárias, de
segunda à sexta-feira, em cada sala de exibição; e,

III- ceder ao Poder Executivo Municipal, em cada
sala de exibição, uma sessão mensal, na parte da manhã, para
que os alunos das Escolas Municipais assistam gratuitamente
ao filme 'que estiver sendo exibido no circuito a que
pertencer a casa exibidora ou a outro que especialmente
vier a' ser programado pela escola.

§ 1Q- A sala de cinema deverá ser oferecida aos
alunos com toda a infra-estrutura operacional (equipamentos,

t*:'!•

tn,
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Darcio Bonifácio Arruda

instalações e funcionários) tal como funciona em qualquer
sessão regular.

§ 22- Caberá ao Poder Público a responsabilidade
pela guarda, vigilância e transporte dos estudantes, bem
como pelos custos daí decorrentes.

§ 32- Caso a Escola queira programar um filme
diferente daquele que estiver passando no cinema terá que
arcar com os encargos financeiros relativos à locação,
remessa e revisão da fita desejada.

Art. 22- O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 30 (trinta) dias da data da sua publicação,
competindo, conjugadamente, às Secretarias Municipais da
Educação, da Cultura, da Família e Bem-Estar Social e das
Finanças fiscalizar e zelar pela correta aplicação dos
benefícios previstos.

Art. 32- Esta lei entrará .em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em de agosto de 1993.

x40.~
1
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Deferido

Relatar

Senhor Presidente:

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
n•

o Executivo ihforme qual a renúncia de receita que á entrada em

vigor c 'ice\projeto em paut (PL 639/93) provocaria.

,,•	 •

Gia etti; em 17.03.94

im

Al ir G imarães

Presidente 	 exe cicio da Comissão

de Finanças e Orçamento

Encaminho—lhe para as devidás/providencias.

m . mrr rimaraes/	 -Presidente em exercício da Comissão

de inanças e Orçamento
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Sao Paulo,  05 de  abril 	 Ude 19  94*

CÂMARA. MUNICIPAL

MEMORANDO

C6D. 0663
ampemmonowl.~9~4"M",

Recebi oficio DT,7/Legg.3 n* 300086 de 05/04/94 soli-

citando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei

n* 639/93 de autoria do Vereador Dardo Arruda.

Anexo: COpia xerogrífica do P.L. n* 639/93 e do despacho da

comissão solicitante.

2.. 67 7‘'
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Papel para Informação, rubricado como folha n 2	) 

À Comissão de

Finanças e Orçamento.

Para as devidas providencias.

08.04.94

iNGELA BORD1N ANDREONI

Chefe de SeçZo Técnica I/ •

nembido na Corn'n':!? ei

Côo. 0233
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cio)
Proaidaate
(En exerd Sr. Vereador Altair GuimarEes

1515:Jlica realizada no Anoxo "G" da Câmara :Municipal do

sobro ou PLo 639/53 o 667/93, quo dia/fama cobro matÉ

Ludiancia,

São Paulo,

ria twibutÉria, realizada ou 15 domam° do 1994.

=ISM DE FINANÇAS E ORÇAM= 

Membros: Sra. Vereadores

Guilherme Gianetti

RmInaGharib

Arnaldo do Abreu Madeira

Autanio Carlon Cari=

Gilberto "Cassa))

Odilon Guedee

.JosS fndio Torreira do Na3eimento

Solleitaute: Sr. Vereador, 	 r Guimara~es.

(Mame. C.prQ119 11/54)

COD. 0597
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1	 1:1 1d
O SR. AmiR GUIMARXM - Com a presença dos nobres

Vereadores
2nrnadar Arnaldo de Abreu Madeira, Antonio Caraco l Banna i Gharib, Odi-

lon Guedes e as nossas queridas amigao e vigilantes desta Casa e taMbÉM

com e. presença do Vereador 2 ChiCo Whitaker, esta aberta a audiancia

blica para tratar dos..projetoo 639/94 e 667/521, que dispa sobro mata.

ria tritute:rie.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Sr, Presidente,

queria rapidamente comentar esses dois projetos de proposta s de leen-

ção de IPTU.

Primeiro, ambos os projetos não atendem ao disposto

na legislação vigentes, na Lei Orgânica, na IDO, sobre a necessidade do

quanto a, propor iseanEo de pagamento de IPTU e do taxas, essa solicita-

ção, esse pedido ou esse projeto de lei ser acompanhado do que vai pro

piciar an termos do redução do E receita, ou seja, se propae, por exem-

plo, no PI 667/53 isen;ão de IPTU e taxas municipais dos tativeis

dos para instituiçães do educação e de aseistancia social sem fins luc

tivos, que c!, um projeto do Vereador AurSlio Nemurat Esse projeto, entrei-

tanto, não tem nenhuma informação a roopeito do que vai significar em

termos de arrecadação da Prefeitura e, portento, se vai sionificar per*

do arrecadmaa onde XX/: V110 ocorrer os cortes respectivos de deopoens 

V29
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caso venha ser aprovada..

Do mais a mala acho que esse projeto merocoria

exonerais cuidadoso porque essa questão de propiciar a isenção para os

iméveis locados, precisa, ver as possibilidades de controle quo o poder

publico tem sobre essa'eventunl utilizaga do ir:uiveis Izza 3=1 loca-

dos para finalidades odu.eacionais ou assistenciais,.

Penso até que no caso does° projeto seria interess

te oue fosse	 c..ttcfniat solicitada infozmaçaos ao Exocutivo sobro cano o

Executivo vO essa questão, antes mesmo da Comissão vir a dar parecer co-

bre a matéria.

O 311. =UR GUIMARXES se Por uma nacetZ: quostão de

oconomia processual, o como bem disso V.Exa. I S uma matOria que muitas

vezes tem ate( vicio de origem. Certa feita assim se manifestou o Prefei,

to por não ser de origem do legislador redução do quanto, do como o on-.

de, Assim sendo, nés poderíamos, so os companheiros concordassem, trans

forirmos esta audiancia publica para um pedido do infortuna do Exocuti

vo do quo representa casa redução nas preterir:Zoo do legislador que pro-

pae esta matÉria. Se os companheiros assim entenderem, nés dei-s-nrczaos

esta ma. tSria pendente e gpOs as in.formaçaes obtidas junto ao Executivo

voltarmos a discuti-kl..

c efi. A597
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O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - O primeiro temb6

'-e outra questão que não sei co tem informaçOes do Executivo, aparente-

%‘1.AE4qg

1 Foi in p:	 7. do prcw

-----Q0 
4:.4?CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 05

-TAQUIGRAFIA-	 •	 f, o xsiclorhn
!

mente não tem, mac em não tendo caberia o netrao procedimento, porque tr,12:

ta de redução da al/qu.ota do ISS' para cinema, ou seja

O SR. AIMIR GUMARUS - Nos parece m at4ria same-

lhante.

O SR, ARNALDO DE .A13REU MADEIRA - Está solicitando

que a allquota do ISS ceia do 9% para 1%, além de uma crio de medidas

de beneficios .à comunidade, como, por exemplo, ingresso com 50f; de des-

conto para palico em geral pelo menos duas vezes por semana, ingrosso

gratuito dos idosos com. E znm o de GO anos an todas as cons5es dig.riat3

de gosunda ' à sexta, ou seja, aqui estamos interferindo diretrmento no

resultado econômico do nedeio cinema, porque aqui. fale. "facultar in-.,

grosso gratuito aos idosos com mais de GO anos em todas as =sãos diA

ria, de g segunda ' sexta,-foira, em cada sala de exibição", ou soja,

o cinema seria de graa para todas as pessoas com maio de GO a nos. Ago.

ra, precisamos ver .quont paga a con.ta,

nata, ' Sr. Presidente., um aspecto desse projeto,

que e aquele relativo ' à redução da allquota .do 5,t, para 2.% nerecoria in-

dagagão do Executivo. O restante tem coisas que a gente poderia rojoitniN
Cd/D. 0597
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O SR. AMIR  GUIPIARXES - Esta Presidacia acolho a

manifestação do V.Ex.a* O cora° V.E.z.a. assim no ~Afestoa, rAn entendamo.

que o loginlador utiblico na pode interferir nos interesse° privados,

empresas ein.omatogr&kleas são emprosan privadas que exploram, o int pode.

público tem o dever do fiscalizar, de estipular proçon o valores, mas

a isenção, deixar que a empresa cobro aquilo que faz (5 a =ema coisa gus

uma intorv-enção píblica,na nenzelx nossa concepção indevida. É absoluta,

mente inz.l.coitÉ.vol. x At cl imaginamos quo o logislador não foi muito fe-

liz nessa nua colocação ,. Que não ao cobre no Teatro Municipal, morgue

,r5um prtSerio-palico, que no faça isso, mas empresas privadas o legislA

dor deve ser um pouco main =mint comedido antes do tomar casas inicia-

O  SR. ANTONIO CARLOS CARMO - Eu queria pesar um

gancho, não tem rizvla a ver com a mat&ria que esti,. se discutindo, man

alguns dias houve um i3h017 do Roberto Carlos no municipal, e nonhum Vore

dor desta Casa foi convidado * Quer dizer* , osso Socretztrio do Cultura que

tem at à" uma pouca vergonha, Acho que •N o momento do niSi3 nos manifestar.

mos.

Estou falando isso sabe por que? Na Secretaria do

5.17.rirrIO e Esperto do Estado elos andaram distribuinao incre—cl rnrr, C

Dôo. O57
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1/antro Municipal, inclusivo UkSIMECA alguns amigos meus foram assistir

o chovi do Roberto Carlos. Quer dizer, 6 brincadoira.

2 SR. ODILON GUEDES — Eu o6 queria =CM 1  'restar

opinião sobro o poder palio° poder intorforir na iniciativa privada.

Isso é relativo. Dependondo do tipo de iniciativa privada, de aça que

ela tem, acho que o poder ptiblico deve intervir. Por exemplo, a gente

precisaria algun3 . dados do Executivo de quanto seria o montante da Joon

ça do ciatoma e do p:réprio outro projeto, do Vereador Aurélio Nomura,

para que a zrcias gente Tann possa ter um parâmetro para decidir. Lias pen

co que o Estado deve interferir multas vezes, por exemplo, na o Estado

podo, ntraa cila do redistribuição de ronda, interforir, fazer isençaoe,

quer dizer, permitir que o setor privado possa fazer isençaco e o poder

pttblico abrir mão de parte doo impostos que poderia arrecadar.. Quer di-

zor, isso é relativo e dependo de uma política maio geral para o municf..

pio. Eu o6 (pioria deixar registrada Tiinbrt opinião sobro isso.

C) SR. AIMIR GUIMARXES — Ra agracle2o o rogiotro de

V.Eza. 9 mas quero dizer que esse um. Droblaaa ideolégrico, Acho que até

o poder público, ao ima gato o poder /31lb-tico tom co mostrado mau patrão

COO. 0537
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cem rarlesimas exce2$es, rias ncio comproendemos que cinema não tem nonhu

ria relevanciapalica para haver uma 1ogis1e4.-o nessa concepgao, atg

mesmo dracaniana,quor dizer, na querermos ríma doterminar que ec da al-

guns dias por penana . ingrosso gratuito a determinadon cegar-ato da meio

dado. Acho rpa que ideolocieamente V.Ema. tem sua maneira de pensar,

respeitamos, mas pessoalmente discordo da mesmau nkin vnmos eneaminbrm

ao poder ptiblico alguns pedidos de informaçaos e volteremoe a debater

o assunto.

tu.A...j._LiANG ?). Sou do Movimento Voto Cons

ciente. Acho que o que o Vereador Odilon falou a respeito de na hora

de haver uri acordo entro o Governo e ira actor privado, tzl qualquor clroa

normalm.ente o Governo devolvo Cel bonef/clos ao setor privado gai corto

tipo de suba/dio. Entãop digamos, o cinema dá, moia entrada para o estu,

dente o o restante da moia entrada a empresa recebo em benefIcios ou

isenção do impostos, ou recebo =aparte subsidiada. Quer dizer, eu ach

d.j./Toll, como o senhor falou que soja 100% uma intervenção vinda do se-

tor privado, porque d. voes entra no campo do atravessar algumas fron-

tal= onde não existe consenso, ezdoto azionan uma concepção inteira do

outro.

O Sr.. 41.11,1111 GUINAI/7MS 	 E:rivto mate v:Luezzi

CÓD. 0597
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manto na pauta de hoje no que diz reepoito a audiencio. publico. (Pourza).

Então, demos por encerrada a au.diencia panca Aar.:

decemos a presença de todos e vamo!) pear para a. nossa secoi5..o ordi

ria,7-dan

A SRA. nu um. - Tinha uma pergunta que queria fo

ser. 11O3 notamos que tea muitos de' sses projetos que tem a ver com a

1=z área de arroce.degio e no. maioria dna vozes a gente entende quo

lei nh"o pe./mito que o Poder LoGielativo decida, nem. proponha determinar-

das leis, principalmente na 46=1 &roa do tributação. Eu gostaria de eco.

ber porque entram tantos projetos quando =Late ecoe problema tjcnico

parece que 6 recorronto isso.

O SR. ATIUR GIIILIAMS Eu diria è. ser.hora, pela

c=periencia, que tenho nosta Casa, que isso muitas vezes ocorro pelo no.

viciato. O legislador chega à Cronara Municipal de Sao Paile m. sou pri-

meiro mandato e vem embuido do um propOsito n de :fazer tantas o quantas

coisas que ele nhow tem sequer cons. ciencia das mas 'trai  taçaoo. Dai por-

que alce maitae vezee oxerbittai daquilo que lhos O' de direito o da rfuo.

compoteneia. Tanto 45 vordades que se a senhora analisar aqueles VereadoH

reS que tem mv.int tempo de Casa, que aio maio ontigosp dificilmente eles

cometem esses erros :porque jg, tem uma experiencia do paCeadO, ileOrrtv. oi

COD. 0597
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novoo Vereador, com a vontade do legislar, com a vontade do fazer proje-

too, °leo cometem ‘à‘u vezoo	 coicao maio absurda.

Agora, devemoo ponderar que como a lociolação agora

está nos facultando at6 1 ootÉ. 23.03 dando atici oportunidade do fazer alcuris

projetou do lei, cabo às ca2iO3 .600 ter ecoo procosoo, ecoe trábalha coo

filtração domes projetos que muitao vaze° não são nem portinantoo ao

legia/aclor„ está entrando numa ma.t(Srla ao empatando. do Exacutivo l q uo

tozativa, =ao elos door.onb.occm. Nclo tomos =Cr colon.° que muitas vozeo

eleo desconhecem.

O STI. ARNALDO DE Amar TIADEIPA - Eu apenao queria

registrar, Sr. Preoidqnto, que a matOria tribut&ria r.o £2.1C 6 privativa

do Execu.tivo. O legislador podo legislar sobro me,tCria tr:i..butjahla.„ O p

Uma 6 quo a dificuldade. que o logiolador tom 4 que ele não consegue

preenehor aoinfoimaçaos que cão nocesoÉ.rla muitas vazou mama inatjria tij

bu.tár.l.a. Por exemplo, un projeto que ~ima" propSo a mana° do ma 2:

alAqu.oto., aio tom qu.o dar uma in.fozmação sobro o que isso vai olutificar

em termos do d/ perda cie arrocadação, já ele não tem, e onde vai cortar a

despena, em geral ele nEo tem.. O vicio cot& mito moio nos= =poeta qu

já devia ter sido barrado loco na Comicoão do Juotiça, acontece que a C

misoão do Juntiga aqiu costuma dar guarida a todo tipo do projoto pnra

côo. 0591
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dar oportunidado de tramitação. Esse ó o pn ponto, digamoo, que queria

deixar registrado == cano minha anais° do que estaria ocorrendo.

O SR. UNIR Guinons	 Eatti correta a obaerve.gEo

do Veroador Aluado de Abreu Ladoira.. O qu.e na verdade prociamoa l com

toda modéctia, dizer 4 o seguinte, isco dito por outros Vereadoras, t,m

• uma jnica Comissão nesta Cana. NU já estua= aqui ocupando In tampo

irdevido, não deveria Dormia nossa esta Comissão. Esta 23± Comiaaão

poderia tor os momo manibros, noz dentro do um novo processo do dici-

ça. Na =adida que foi eleita a nova Mesa já deveria ter se cuidado de

fazer a ronova-f5.o dna Caniessãos técnicas, o quo não se fezz,litão,

estamos preenchendo . o vazio alanza daquilo que não eziate. Na verdade n.o

•
cabmon que as outras Cmiasães então muito aquém de. realidade. A Comi

são de Justiça g que da o anbaaamento do aspecto da legalidade e venci.

as coisas vem sem panaar pele. Comian5,o do Justiça ou passando com os

olhos fechados então chegm aa nossas 2110,33 com problemas para nés roso

vemos quando já. deveria tor sido solucionado no =mente primeiro que •

projeto chegou à Comisaão. Man é válida a obsorvação doo senhoras.

Não ten. mia nada de eepocial para a reunião.

84 os pareceres. Assim coado declaro encerrada arou/11En,

COD. 0597
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WRG4SZET: NUNES 3ILW

ecreria

À ATM

A pedido, por constar na ordem do dia.

26/04/94

l'AARGAFÉ;rX NUNES SILVA
necrotária

•

•
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151/°PI° -Á Per7o415M' no. 59-000.990-91*920
GABINETE DO PREFEITO ' 10 - OFICIO

10-0163/94-7

Senhor Presidente TV1,025.

a.(7 ,./gioteè0tè2
São Paulo, c2 de ,,f2tuce,

1.3 .";	 1.11"'

12/ 3YiI (2'3

ali -O

de 1994

F::•"..l.'ii.:.,'.:)- NA A. T. M.!

1 Al	 159 

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Finanças e Orçamento, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300086/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 639/93, de autoria

Vereador Darcio Arruda, que dispõe sobre a redução da

alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS incidente sobre o serviço de exibição

cinematográfica.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

"PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/9, 10 e 11 do
processo no. 59-000.990-94*20.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM
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. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU! 	 	 --
4. Folhe de informação n?

d o Memorando  no 	 1771/93) Memorando  n.o 	 1771(93 	 em 	  

;.

' ri 651 -	 •	 _	 *	 - 1 ti

Ref.: Memorando ATL 1771/93	 0 Çti7;.1

Ass.: ISS - Redução da alíquota de 5% para I% aos cinemas espàços

Ref.: Memorando ATL 1771/93

cinematográficos que concederem benefícios à comunidade -

Projeto . de Lei n 2 639/93.

RM - Senhora Diretora,

Versa o presente expediente acerca do Projeto

de Lei n 2 639/93 de autoria do Poder Legislativo que concede

redução da alíquota do ISS para as salas de exibição cinematográ-

fica que concederem benefícios à comunidade.

Preliminarmente, cumpre observar que o Projeto
^

de Lei, cuja iniciativa de proposição foi da Câmara Municipal,

desatende o artigo 61, alínea "b", da Constituição Federal,

bem como viola o artigo 37, 22 inciso IV c.c. artigo 69

inciso I da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Somente

o Executivo tem competencia para propor projetos de Lei que

vlkull xci a.	 L.uilc 101-se ,	 pul ..s,	 que	 y

Projeto de Lei em foco está inquinado de ilegalidade no seu

nascedouro.

Sob outro aspecto este Departamento defende

a tese ue que as aliquotas do 1SS devem ser mantidas o mais

uniformes possível.

A razão deste posicionamento do Departamento

tem como fundamento o intuito de facilitar não so a administração

do Tributo mas tambem o cumprimento das obrigaçOes tributárias

pelos contribuintes. Visa tambem eliminar diferenças de tributa

ção dentro do universo de contribuintes procurando desta forma,

cuilLviuuinLes uu 163 cum Isunumia. ALuaimeuLe,

somente as atividades de educação e saúde, por serem de interesse

da sociedade, gozam o privilegio de estarem sujeitas a alíquota

reduzida de 2% (dois por cento) enquanto que para as demais aplica-se

a aliquota de 5% (cinco por cento), exceto para as atividades



requisitos da Lei

bastante expressivo

ciais ou culturais

ilcipes e eventuais

de diversOes públicas para as quais foi i posto um percentual

maior da ordem de 10% (dez por cento).

A prapria Lei Municipal n 2 l..400/93, que reduziu

a alíquota do ISS aplicável sobre os	 erviços de exibição

cinematográfica, padece de vício na sua f

fruto de processo legislativo ilegal tal

de Lei em exame.

Sob outro aspecto há . que
f

proprios beneficias a comunidade que o pres

conceder são bastante discutíveis. Isto se

na cessão de salas de exibição cinematpgráfica às escolas

da rede municipal, senão vejamos:

Em primeiro lugar a grande maioria dos filmes
,

que sao exibidos sao improprios para a maioria dos alunos

da rede de escolas municipais. Em segundo ugar estas películas

sao em sua maioria desprovidas de qualsuer valor cultural

( , 11 moral que os recomende ao público infanto juvenil.

Lm sendo assim Leríamos ' ! penas, como medida

favorável, a cessão das salas para exibição se filmes programados

pelas escolas. Mesmo nesta hipOtese o custo financeiro poderia

n o ser atraente diante das facilidades ..tuais que os videos

proporcionam, sem contar as responsabilid)des pelo transporte

e guarda dos menores. Estamos em crer sue o aproveitamento

das salas pelas escolas Municipais será bastznte pequena.

Outrossim,	 tal	 redução	 dr	 alíquota geraria

aproximadamente uma perda de arrecadação da ordem de cerca

de	 US$	 400.000	 (quatrocentos	 mil	 dslares),	 cerca	 de

CR$ 44.770.000,00 (quarenta e quatro mi hOes, setecentos e

setenta mil cruzeiros reais), ao cambio de setembro 93, caso

fl)rmação por ter sido

ilegal tal] qual o do Projeto

e mencionar que os

nte projeto pretende

torna mais flagrante
,

grafica as escolas

todos os cinemas da cidade atendessem o

- passassem a usufruir da redução de alíquot

Tal volume de recursos e

e poderia financiar outros programas s

na cidade com maior efetividade para os mu

Junlado... • nesta data. .	 . 	 	 . if ( IrE/1111• Illt)	 .	 e. Iniba II,. ifilnrmay

ou he enbill . 	 51,11 .t('

tv,	 	  /	 .	 1.

Gel .
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visitantes do que o preconizado pela presente Lei.

Quer parecer-nos, em resumo, que os fins colimados

pelo Projeto de Lei, são discutíveis e incapazes de justificar

a perda de significativos recursos financeiros desta Municipalida

de.

• À consideração de Vossa Senhoria.

•

APRJ/mmf.

24.setembro.1993

Migre P ..tt._o Rios. Junior

Insp. Fii.a1 - Assistente Tkalah

RU I

•



Fr=:.';;.°1.3i3,-- ..- do nretc.

. • .,,2 6 3 9	 ' 5..
,,	 • .:	 (t
; oEr

F'jV	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-- ---------------
umn,„
111,,..'
W1;
1:":::21	

"" O -
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Folha de informação n9

Rtvl

Ref. : Processo n9 59-000.990-94*20

Int. : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ass. : Projeto de Lei n9 639/93

SFG - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria permi

timo-nos anexar ao presente cOpia da manifestação deste Depar

tamento acerca da matéria, expedida por ocasião do Memorando

A.T.L. n9 1771 de 16.09.93.

A consideração de Vossa Senhoria.

15.abri1.1994

TANIA MARIA GIVZIO

Diretora do Departamento de Rendas Mobiliãrias

APRJ/igsf.
SF-GAB

1 /04 /94

17,1 C.C. 01 —1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAIi101'
Folha de informação n?

do  processo  ro 	 59-000.990-944'20  em  19 04 	94
ANICP. R V.

Asscsscric Juri	 -
S.f . G

REF.: Processo n 2 59-000.990-94*20
INT.: Camara Municipal de São Paulo

ASS.: Projeto de Lei n 2 639/93

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em atendimento à solicitação feita a este

Gabinete, transmitimos a Vossa Senhoria a manifestação do

Departamento de Rendas Mobiliárias, cujo teor acolhemos por

seus proprios fundamentos.

- 11 -

/avnp

S.F.G., em	 de alevil de 1994.

•

r.
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São Paulo, o2de 42.0.,e£,	 de 1994

GABINETE DO PREFEITO~HM. L	 WMWL1 LI 151 /
%"A• PR) gcf no. 59-000.990-94*9240 10 - OFICIO

10-0163/94-7

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Finanças e Orçamento, no ofício no.

40	 DT.7/Leg.3/300086/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 639/93, de autoria

Vereador Darcio Arruda, que dispõe sobre a redução da

alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS incidente sobre o serviço de exibição

cinematográfica.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/9, 10 e 11 do
processo no. 59-000.990-94*20.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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Ass.: ISS - Redução da alíquota de 5% para 1% aos C-Th-emas espaços

cinematográficos que concederem benefícios à comunidade -

Projeto de Lei n 2 639/93.

RM - Senhora Diretora,

Versa o presente expediente acerca do Projeto

de Lei n 2 639/93 de autoria do Poder Legislativo que concede

redução da alíquota do ISS para as salas de exibição cinematográ-

fica que concederem benefícios à comunidade.

Preliminarmente, cumpre observar que o Projeto

de Lei, cuja iniciativa de proposição foi da Câmara Municipal,

desatende o artigo 61, alinea "b", da Constituição Federal,

bem como viola o artigo 37, §, 2 2 inciso IV c.c. artigo 69

inciso J. da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Somente

o Executivo tem competencia para propor projetos de Lei que

V 	 j1t 4.1111.-: I Z.. a Cl n...1 •	 L.UNCIU1-:5e,	 t4Ue	 u

Projeto de Lei em foco está inquinado de ilegalidade no seu

nascedouro.

Sob outro aspecto este Departamento defende

a tese ue que as aliquotas do 1SS devem ser mantidas o mais

uniformes possível.

A razão deste posicionamento do Departamento

tem como -fundamento o intuito de facilitar não sO a administração

do Tributo mas também o cumprimento das obrigaçOes tributárias

pelos contribuintes. Visa tambem eliminar diferenças de tributa

çao dentro do universo de contribuintes procurando desta forma,

LraLar a Ludu.D U. cunLriuuinLes co ia cum iunumia. ALuaimenLe,

somente as atividades de educação e saúde, por serem de interesse

da sociedade, gozam o privilegio de estarem sujeitas a alíquota

reduzida de 2% (dois por cento) enquanto que para as demais aplica-se

a alíquota de 5% (cinco por cento), exceto para as atividades



1

de diversOes públicas para as quais foi imposto um percentual
maior da ordem de 10% (dez por cento).

A propria Lei Municipal n 2 11.00/93, que reduziu

a alíquota do ISS aplicável sobre os seyiços de exibição

cinematográfica, padece de vício na sua fo Mação por ter sido

fruto de processo legislativo ilegal tal !qual o do Projeto

de Lei em exame. 	 !

Sob outro aspecto há . que mencionar que os

prOprios benefícios à comunidade que o prese te projeto pretende

conceder são bastante discutíveis. Isto se m
I
orna mais flagrante

na cessão de salas de exibição cinemato,..rafica às escolas

da rede municipal, senão vejamos:

Em primeiro lugar a grande maioria dos filmes

que sao exibidos sao improprios para a !maioria dos alunos

da rede de escolas municipais. Em segundo ligar estas peliculas

sao em sua maioria desprovidas de qualquer valor cultural

ou moral que os recomende ao público infanto juvenil.

Em sendo assim teríamos a erras, como medida

favorável, a cessão das salas para exibição •e filmes programados

pelas escolas. Mesmo nesta hipOtese o cust e* financeiro poderia

não ser atraente diante das facilidades a uais que os vídeos

proporcionam, sem contar as responsabilid.des pelo transporte

e guarda dos menores. Estamos em crer •lle o aproveitamento

das salas pelas escolas Municipais será bast:nte pequena.

Outrossim,	 tal	 redução	 cl;.	alíquota geraria

aproximadamente uma perda de arrecadação da ordem de cerca

de	 US$	 400.000	 (quatrocentos	 mil	 dlares),	 cerca	 de

CR$ 44.770.000,00 (quarenta e quatro mi hOes, setecentos e

setenta mil cruzeiros reais), ao cambio *e setembro 93, caso

todos os cinemas da cidade atendessem os requisitos da Lei

- passassem a usufruir da redução de alíquoma.

Tal volume de recursos e bastante expressivo

e poderia financiar outros programas ociais ou culturais

na cidade com maior efetividade para os m nicipes e eventuais

Juntmio	 dumm~	 I. g relha tio jf 	  iro,

atlit	 .

Fm _J.
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em / 	 (a)

visitantes do que o preconizado pela presente Lei.

Quer parecer-nos, em resumo, que os fins colimados

pelo Projeto de Lei, são discutí.veis e incapazes de justificar

a perda de significativos recursos financeiros desta Municipalida

de.

APRJ/mmf.

À consideraçao de Vossa Senhoria.

24.setembro.1993

Aitlere \PtIto Rieí Junior

Insp. Fiscal - Assistente Tical**

RI
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ASO:1,C
Rute

Ref. : Processo n9 59-000.990-94*20

Int. : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ass. : Projeto de Lei n9 639/93

SFG - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria permi

timo-nos anexar ao presente cópia da manifestação deste Depar

tamento acerca da matéria, expd 41ida por ocasião do Memorando

A.T.L. n9 1771 de 16.09.93.

A consideração de Vossa Senhoria.

15.abri1.1994

TANIA MARIA GIVZIO v

Diretora do Departamento de Rendas Mobiliárias

APRJ/igsf.

I

FcAa
 l'/04;94
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Folha de informação n? 	
—

d °  processo  nP 	 59-000.990-94*20 em  19  /  04	 94/ 	 ia)

S. F

REF.: Processo n 2 59-000.990-94*20

INT.: Camara Municipal de São Paulo

AS.: Projeto de Lei n 2 639/93

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em atendimento solicitação feita a este

Gabinete, transmitimos a Vossa Senhoria a manifestação dc

Departamento de Rendas Mobiliarias, cujo teor acolhemos por

seus prOprios fundamentos.

S.F.G., em	 de abwil de 1994.

/avnp
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Para ciência dos membros da Comisso// \e juntada no respectivo pro-

O,9
cesso, salvo manifestação em contrZ" io.

,

Presidente/ em exercício

Ciente:

Arnaldo Madeira

Gilberto Kassab

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

•

1111 	
Jose índio Ferre'ra do Nascimento 	

Odilon Guedes

Zenas Pires

À A. I'. M:

Em, 03	 ....

M AR GAR ETZ., twi

Socr e tf'ria

tf.S SILVA



•

e

Com, de

LUIZ	 ASNE"CAR VALCAR

Ass. Tecn. Leg. chefe - A. T. M.

À ATM

Em devoluç go, por constrar na Ordem do Dia.

14/06/94.

MARGARIE islUNES SILVA
Secretúria



3

Votaram "SIM": 	 	 Srs Vereadores

Velaram "NÃO" :	 Srs Vecadores

ABSTIVE:RAY-SE:	 Srs Verdores

•

Oté	 é, ? 17 ? 	 g (o

i	 i N.• a65
/é 4,:

. *1- .42r CÂMARA MUNICIPAL DE SP,A dr;1

ASSESSORIA TÉCNICA DA MES -Z--:::-- --:--__-__

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N' C-°.e,”7

REQUERIDA PELO SR VEREADOR: 	

e 1/

	 SESSÃO E:0ORDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 2 2-  DE 	 DE 19_	

N• VEREADORES VOTOU
MI

VOTOU
04

ABSTEVE-
st

VEREADORES	 VOTOU

J	 ff/
1 VOTOU

aAo
J	 Al STEVE.

1	
se

1 ADRIANO DI0003 X 29 ITALO CARDOSO
_

2 ALBERTO CALVO 30

31

JO011 MATO

3 ALDAIZA SPOSATI JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO 1 2(

ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

AM MARTINS , 34 UDU CORREA X

i,

ANTO983 DE PANA MONTEROP X. , 36 MANOEL SALA

ARCHIBALDO ZANCRA )( ' 36 MARCOS CINTRA )(

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA ).
37 MARCOS MENDONÇA

io Ser_qi0 Rosa
_

38 MARIO DIAS ?(

AURÉLIO NOMURA	 . < 39 MARIO NODA ?C

Alberto Miar 40 MAURICIO FARIA K

BRASIL VITA 41 MIGUEL COLAS UONNO Y

BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES

CHICO WHITAKER Ai .
43 NELO RODOLFO X

COSME LOPES ''‹ 44
.

ODILON GUEDES k"

Edson Simões X _ 45 OSVALDO GIANNOTTI "Ç

DAR= ARRUDA 1( _ 46 OSVALDO SANGRES -‹
,

DEVANIR RIBEIRO • 47 PAULO KOBAYASHI \(-
EDER JOFRE (< 48 ROBERTO TRIPOU	 LICENÇA

l' 21 EDNALDO ESTIMA ?< 49 José Eduardo M.Cardoso K.

I
23

n
FARIA UMA $1 ViCENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB $2 VITAL NOLASCO
,

25	 - GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIK MUTRAN ,
2$ GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES

,

21 IIENRIQUE PACHECO	 -

VISTO:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntado(s) nesta data docurnerto(s) tibàrado(s)

sob n°	 frÀba de int 04;:l ob ri°

*1‘). 4—oteleAr.
~tal Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como lolha

do procosso ne 	  do 19	 ((a, oi  „ai	 (a)	 	 Ç=Pf 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

EiR3--ND-BR	 É • AN
1Assessor Tec. Legisl . 	 hefe

ATM

INACGi2f
.10 VEIGA

°Wel Legislativo
RF. 11.132

CÓD. 0233



dw

jzot 
inistrativd

9 II

(a)

Aux i

Ein 9-

o	 AraSEGUE 	
--_____

Juntpdo 	 ""------riesta data. 	  documento 	  papel	 intormaçáo. rubricado

• L1 4c)
sob tolha 	



Câmara Municipal de Seio Paulo

Papel para informação, rubrica

20 09	   (a) 	 APxdo processo n.°

RF 100.927
SGP-33

11b1110 Cl -

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça de fls. 05 a 07 foi

rejeitado em 2 a discussão e votação na 102a Sessão Extraordinária, em 06 de

março de 2007.

15/03/2007
(-•

Ângela :re In An
Subsecretá Ame Apoio Legislativo

SGP 2

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

encerrado com 11 ?4t-	 fle.

Arquivado em  2ç) "(33 
O Furic.°
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